
r€
RTBTCKA SOUTO

ADVOCACIA

REQU ERIMENTO ADMI NISIRATIVO

ASSUNTO: DEVOTUçÃO DE VATORES RETATIVOS AOS REAJUSIES ANUAIS DOS
EXERCíC|OS OE 2017 , 2018, 20'19, 2020, 2021 , 2022 E 2023.

SERVIDORA: ANA MARIA CARNEIRO CAMPOS LACERDA

ANA MARIA CARNEIRO CAMPOS tACERDA, brosileÍo, cosodo, professoro, inscrito

no CPF n.o ó9ó.102.667-2O, RG n." 1.338.527 SSP/PB, Molrículo Funcionol n.o 30.595,

residente ô Ruo Mor Meditenôneo, 30, opt. 206, lntermores, Cobedelo/PB, CEP

58.102-256, Telefone (83) 998ó3- I 741 . vem, respeilosomenle, à presenço de

Vosso Sênhorío, neste oto represenlodo por suo odvogodo que odionte

subscreve, procuroçôo onexo, requerer o que segue:

l. A Requerenle é professoro oposenlodo do Município de Luceno.

2. Evidencio-se que, consoonte dispÕe o Lei n.o I 1.738/08 que instituiu

o Piso Soloriol Profissionol Nocionol - PSPN poro os profissionois do

mogistério público do educoÇõo bósico, regulomenlondo disposiçõo

constitucionol. possou-se o ser obrigotório o oluolizoÇõo onuol do piso

soloriol do closse. Entreionto, destoondo do Lei Federol, o município

possou o oplicor índices de oumento de formo ínfimo, ou selo, muito

oquém dos índices estobelecidos nos decretos e nos Leis, inclusive

soncionos pelo próprio ente municipol.

3. Observo-se que os índices oplicodos divergem dos pubiicodos

oficiolmente, como foi o coso, de modo exemplificofivo, do exercício ç'l
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correspondenÍe oo período de joneiro de 2018, oté joneiro de 2019, em que o

Índice publicodo ero de ó,Bl%, enÍrelonto, oplicou-se oo solório do requerente

openos 2,07% de oumenio. Poro ogrovor o situoçÕo quondo revelodo que nos

exercícios de 2017,2019 e 2021 nõo houve sequer publicizoçÕo do percentuol

de oumento, sendo oplicodo oo solório do servidoro, nesses referidos exercícios,

os percenluois de oumento indiscrimlnodos de 6,58%, 3,42% e 5,44%,

respectivomenle.

4. A oplicoÇôo desses índices de formo indiscriminodo, olém de

inconstitucionol, pois controrio o ort. 37 do Constituiçôo Federol que

evidencio o obrigotoriedode do publicidode dos otos do

Administroçôo Público, crio umo gigontesco inseguronço lurídico, pois

nõo permite que o servidoro tome conhecimento do que reolmente

lhe ero de direito.

5. Certo que houve o oplicoçõo do oumento o que se refere o Lei Federol

de n.o 1 1 .738/A8, entreionio resto viciodo o formolidode de

opresenioçôo desses reojusies onuois no prólico, o que couso um

evidenle prejuízo em suo remuneroçõo.

ó. Cobe ressoltor que em 23 de fevereiro de 2022, este município

publicou o Lei n.o 1062/2022, cujo tobelo remunerolório do mogisiério

nÕo reflete o remuneroçõo recebido, de foto, pelo servidoro,

considerondo que o remuneroçÕo de suo cotegorio funcionol, quol

sejo, 82 - ll, conesponderio o um mínimo de R$ 3.471,09, quondo

noquele perÍodo o solório efelivomenle pogo foi de openos R$

1.949,04, computondo-se umo diferenÇo de R$ 1.522,05 [hum mil,

quinhentos e vinte e dois reois e cinco centovos).

Z. Denolo-se o prejuízo soloriol do servidoro em efeilo coscoto, pois nos

onos onteriores é evidente o inoplicobilidode dos índices e do Lei

106212022, foto que deve ser reporodo com o móximo urgêncio por

trolor-se de verbo de noturezo soloriol e olimenÍor. c{
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8. Nesse sentido, oponto-se, otrovés desse requerimenio, cloro ofenso

oos Princípios Constitucionois do Publicidode dos AÍos Públicos e do

lguoldode proÍicodo por este Ente, rozÕo pelo quol torno-se

imprescindível o resliluiçõo do diÍerenço devido (nos onos em que nõo

houvê o devido oplicoçôo do percenluol publicodo) e que sejo

informodo à Requerente o exolo percenluol oplicodo nos onos de

2017,2019 e 2021 poro que, coso hojo dislinçõo enlre o percenluol

devido e o oplicodo (como oconeu em todos os oulros onos), o

servidoro posso requereÍ exolomenle o quê lhe é de direilo.

Nestes Termos,

Pede DeÍerimenlo

Joôo Pessoo, 0l de obril de 2023

REBECKA NIVEA DE tusinàdo de íomã disital

LIMA por REBECKA NlvEÁ DE

souro:sl 8se r8r4 HH:*ll.iTi';:#i:
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Rebecko Níveo de Limo Souto

Advogodo

OAB/PB 19.181
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Pelo exposio. requer o implontoçôo dos percentuois de oumento de

formo coneio no piso soloriol relotivo oos exercícios de 2017 , 2018, 2019, 202A,

2021 , 2022 e 2023, com oplicoçÕo imedioto no controcheque do piso soloriol

omporodo pelo Lei 1062/2022, nos exoios lermos legois.



Procu ração
Prezado cliente, por meio deste documênto de procurafo você está
concedendo poderes específicos para REBECKA SOtfTO ADVOCACIA

representar seus interesses junto ao TJPB.

OUTORGANTE:

ANA MARIA CÂRNEIRO CâMPCE LACERDA, brasileira, casada,
professora, portadora do Documento de ldentidade n.o

1 .338.577ISSP-PB, inscrita no CPF n.' 696j0?s67 -?o,
residente e domiciliada na Rua Mar Mediterrâneo, 30, apL 206,
lntêrmâr6, Cabedelo/PB, CEP 58102-256, com telefone n.o (83)
99863-1741, nomeia e constitui como patronos os seguintes
advogados:

REBECKA NÍVEÂ DE UMA SOUrO, brasileira, advogada, inscrita
na OAB/PB sob o no 19.'181, com endereço pÍofissional à
Avenida luarez fàvora, 522, sala 517, 4.o andar, Torre,
Maximum Empresarial, João Pessoa/PB, CEP 58OrtGO2O,
endereço eletrônico e-mail: rebêckasoutol@gmail.com, com
poderês adiante mencionados.

OI.ITORGADA:

PODERES:

Da cláusula "ad judicia" e os especiais para: transigir, fazer acordo, formar compromisso,
desistir, receber e dar quitação, receber intimações em seu endereço residencial, praticar
quaisquer atos perante repartições públicas Federais, kaduais e Municipais, recorrer a
quaisquer instâncias e tribunais e, inclusive, o de substabelecer com ou sem reserva de iguais
poderes, e, ainda, usar de todos os meios admitidos em direito para promover qualquer
medida judicial ou extrajudicial necessária à garantia dos direitos da Outorgante e ao bom e
fiel cumprimento deste mandato.

ANA MARIA CARNEI CAM LACERDA
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DIARIO OFICIAL
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Lucena -Paraíba, quarta-feira, 23 de fevereiro de 2022 - Ano 2022 -N'4581 rrw.lucena.pb.gov.br

PRE FEITI,]RA MT]NICIPAL DE LUCENA
LEI N"z 1062 12022

Atualiza os anexos I, II e III, da
Lei Municipal 67612010, qu€ trata
do PCCR dos proíhsionais do
magistéri0, concedendo reaj uste
salarial de 33t47o para os
referidos proÍissionais;

O Prefeito Municipal de Lucena, Estado da Paraíba, no
uso das suas atribuiçôes, que lhe são conferidas pelo Art. 59,
inciso V, da Lei Orgânica do Município de Lucena - PB faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

Art. l'. Altera-se os anexos, I, II e III da Lei Municipal
676/2010, ficando o chefe do Poder Executivo Municipal
autorizado a atualizar, refoativamente à janeiro de 2022, em
33,24%o o piso de remuneraçâo dos profissionais do magistéÍio
do Município de Lucena, nos teÍmos da Lei Federal I 1.738/08 e
do PCCR do Magistério Municipal.

Parágrafo Único. A anralização dar-se-á da conforme o
anexo I desta Lei.

Art. 3". Esta Lei entla em vigor na datâ d€ sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefcito Municipal de Lucena-PB, 23 de fevereiro
de 2022.

Leomar da Costa Bandeira
Prefcito Constitucional

Prefeitura Murlicipal dc Lucenâ
ã- . A1êaida AméÍico Falcilo, 736 CeÍÍo - LuenÀ/ paraibâ

DIÁRIO OFICIAL I órgâo Oficirt do Muicípio de Lucctra-prraÍba

Leomax da Costa Bandeira
Prefeito Constitucional Se€rEtaria de Administraçâo

Disponível em Eltyy.lucena.ob.eov.br d€ segunda à sexta, e em edições especiais

LEI

I I Il IV VI

2499.66 2624.41 2155.E7 2893.67 3038.35 3190,27

A2 2874.61 l0l8.i4 I169.26 3327.72 1494.10 3668.81

^l
1305,80 3471.09 3641.64 :]816.88 4018J2 42r9,tl

3801,67 3991.75 4191,34 41(m.91 4ó20.95 4852.00

4371.92 1590.52 4820.01 5061.04 531,1.10 5579.80

I II ltl IV

BI 2814,6t 1169.26 3327.72 j.l9.l.l0 3668.61

B2 347t,ú 36.14.61 3826.8lt 1018.22 12t9,t3

B3 380r.67 4191.34 1400.91 4ó20.95 1852.00

R,I 4311,92 4590.52 41120.0,Í 5061.04 53r4,10 5579.80

I II Il lv VI

(l 2874-6t 3018.34 3t69.26 3494.10 3668.8r

C2 3105.80 3,171,09 3644,64 1826.88 ,1018.22 4219,13

C3 3801.67 3941;t5 419t.34 4620.95

C1 4371.92 1590.J2 48?0.01 5061.04 5314.10

Gabinete do Prefeito Municipal de Lucena-PB, 23 de fevereiro
de 2O22.

Leomax da Costa Ba[deirà
Prefeito Constitucional

Órsão Oficial do Municíoio de Lucena-Paraíb:r

PREFEITURÀ MUNTCIPAL DE LUCENA

AÉ. 20. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta
das dotações consignadas no orçâmento vigente.

ANEXO I _ TABELA REMUNERATÓRIA DO
MAGISTÉRIO DE LUCENA . 2ó HORAS SEMANAIS,

NOS TERMOS DO ART. 50 DA LEI MT]NICIPAL
676t2010.

*Piso Nacional Magisterio referente a 40h: R$ 3.845.63

4400.9l 1852.00

5579.80

VI

3018.3.Í

3305,E0

3991.75



PORÍARIA N! 67, DÉ. OE FEVERARO DE 2022. PORTARIÀ |P 67, DE 4 DE FEVEREIRO OE 2022 . DO! - IíEEE Neond

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃo
Public.do errl 07 /O?/2O22 | Edicào 26 | Secão I I Pagina 65

ó,rgão: Ministetio da Educação,/Gabinete do Ministro

PORTARIA NO 6Z DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAçAO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 8Z
parágrafo único, incisos ll e lV da Constituiçáo, e considerando o disposto no Processo no

23OOO.OO224a / 2022-24, resolve:

ArL 10 Homotogar o Parecer no 2/2O22/CHÉF |A,/GAB,/SEB,/SEB, de 31 dê janeiro de 2022, da
Secretaria de Educação Básicâ desta Pasta. que apresenta o piso salariat nacional dos profissionais do
magistério da êducaçáo básica púbüca para o ano de 2022.

ArL 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâo.

MILTON RIBEIRO

Estê conteiido não substitui o pub{icâdo na veísào certifcâdà

hnp.] riw.'n.a@ b./ff ôr.ddod-/pon .àF57-d.-l-dêí.EúGnÇ2o22-37 a31 aa0 a



ASSUNTO

PARECCÀ NI
pRocEsso Ne

INIERESSADO

SEI/MEC - 3110679' PáBer

lúinistério da Educação

2 nO22 I CHÊçt Al G Aà I sÉa I SEÀ

2300D.@22ÀA12022-24
,MEC

Piso Salarial Nâcion.l dos Profissionais do Ma8lstério da Educâção 8ásicê Pública,
pâra o âno de 2022.

0tt01á2211:g SEI/MEC .311@10 - P6c.r

Íu.lltrCo p.b Coiír.r.o il.clon l ,.r. $l. .í.1t. llnpl.nEntlC. m. ü.Eklot
$bt.qu.nt ., conto.úG d.t 

'tr 
ntfão do 212-A.lncto Xll, d. Cal8t. (Grlío nô$o).

4. Conclulndo sua mânifestãÉo da seSuinte formai

28 Nersê sÊnido, p€los fundamentos .cimô expottos, em íetpostà à consulta Íohulàdà Pel.
SecÍ.rerlà dê Educâç5o Bátlca - SEB, con luiestà consultorla luídlé qle a dêflnlção ãcercâ dos

critérlos de re.Justê do piro râlaíiâlpâía os prcíjsdo.aisdo mathté.io dã êduoçâo bá5icàpíblicâ ê

â forma pcl. qu.lre d.rá a complemêntâção dâ Unlão pâ.ê lntÊtrâlirá lo é maté.ia de competênclâ

êrcluívã do Contíês§o Nê.ional, inrtânciâ adequadâ pârâ o tatámênlo dâ quêstão, na fomà do

disposto no ôrt. 212'4, lnciso Xll, dâ CFl88.

29. Poí oponuno, pontue-s. quê o tema obj.to dã consult. é d.8rânde cônplexldâdê, não s.ndo
incomum, em tâir câsos, oplnlõês ê êntendlmentos div€.Bcntes dãs conclutõ€s lançãdãr nesta

manlÍed.Éo, ràtao pê|. quâ rê.omêndâ-s€ à stB,.m conjunto com. S€cr.tari. Ex€cutiva dénã
Pâítâ, o à.omp..hãmênto dà haténa no âmbito do Conlrêsío Nàcloíal, esp.cialmênt! no lo..nt.
à átualÊâção/Íêvoaação da lêan., 11.738, de zmE, ainda no ano dê 2021.

5. Antê aos ârSumentos ap.esêntâdo pêla CONJUR/M€C ê ciêhtes dâ necessidade de nove

regulamentaÉo em relação ao plso do mâ8istério em decorrênaia do novo marco do financlemeíto da

educação básica brasileira instituÍdo â paÍtir da Emênda Consütucional nc 108/2020, bem como da Lel ne

Í4.rL3/2o2o, estâ Sêcretaíia de Educação 8ásicâ âpresêntou novâ consultê a respêito da interpretação
normativa corêlâtá ao piso salarial nacionaldos profissionais do ma8istério da educação básica pública,

conforme a Notâ Técnlca'le L4/2022ICHEF\A/GAB/SEB/SEB (3106554), com o segulntê queltionâmênto:

Ê pos!ív.l um. i.terpretado no sênddo dê utlll.àr p.íâ 2022, d€ lorma enê.ilvã, o tr.t mêntô

dâdo até êntão baseado nâ Lêi 11.738/2o0E, diántê dâ lnêrlstêncla, até o momênto, dê nomalvo
quc a subttltuà?

6. Em respoíâ, a CONJUR/MEC, por meio do Parccer ne 00067/2022/CONJUR-

M€C/CGU/AGU (3108623), entendêu que "Nesse senüdo, pelos fundãmentos acimâ expoíos, em

resposla à consultâ Íormulada pele Se.rêtaria dê Educâção Básicã - SEB, conclui esta Consultorie.Jurídicâ
pelâ viabilidâde jurídica de uma interpÍetação no sentido de utilizôt paÍa 2022, o tratamento dado até
então baseado na Lei n! 11.738/2008, diênte de inexistência, âté o momento, de normatlvo que a

subs6tua".

7. Antê o êInoÁte, utllltrndo-s€ o lhdlc ngl-E!i!-df-lÊl-!!
11.13812ü)8, o Plso sâl.rlal Naclon.l dos Profisrionãls do Má8lsúÍlo de Educ..ão Bá31.. Públlca.-nÍt
o âno dê 2022, é dc R$ 3.845,til-(lit§ mll oltocêntos ê quarrhta a clnco rcâls a iêssGrta . tiâ§
cênterrosl,

II. ÍUNDAMENTAçÃO

8. A necessidade de reajustar o piso salarial nácionál dos profissionais do magistério de

educeção básicã pública é uma políticâ dê valorirâção profissionâl prêvista nâ Lei nr 13.005, de 25 dê

iunho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educeção (PNE), e possui como Meta 17 "vâlorizar os (âs)

profissionais do mâBistérlo dás redês públicas de educâção básica de forma a equipârâr seu rendimênto
médio ao dos(as) demâi3 profissioneis com êscolâÍidâde equivalente, âté o finel do sexto ano de vitêôciâ
deste PNE".

9. sê8undo dedos do INEP, ho período de 2072 à 2o2o, o rêndimento bruto médio dos
profissionais do mâEistério das redês públicâs dâ êducação básica cresceu 8,13%, enquanto o mêsmo

indicâdor para demais profissionâis com formâção equlvalênte .aiu !2,92% (fi8ura 1). Ou sejã, o

rendimento dos profisslonals do maglstéÍlo tem tido úma trajetóriâ diferente dos demais proflsslonals

com formação equivalênte.

10. Nesse mesmo peÍíodo, o piso crêsceu em médlã 9,4%, portanto cresceu acima do
rendimento bruto. lsso evidencia que a estabilidade ê o arcscimêhto da rêmuneração dos profissionôis do

maSiíério, ao lon8o desse período, estão diretamente associados ao piso que serve como um
ertabilizador da aemuneôção dos profissionais do mâtastério.

11. o cresclmento do reídimento bruto médio dos profisslonâis do mâglstérlo dâs redês
públlcas dâ educação básíca permitiu que a relação percêntual com o rendlmento com demâis

Senhor Ministro de Estado da Educação,

I. RElÂÚRlo

1. Em outubro de 2021, a Se.rêtaÍla de Educãção 8ásica do Minlstério da Educâção consultou
a Consultorla JuÍÍdlca a rêspeito dos Impador da Emehdâ Consdtuclonal nr 108/2020 e da Lel ne

L4.LL3|2O20, sobíe â lei nl 11.738, dê 16 de julho de 2008, especiÍi.âmentê sobre dois pontos: (1)

atuallz.çâo do Plso 5âlariâl Nacional dos Profissionals do Maglstério da EducâÉo Básica Públicâ e (2)

.omplem€ntação da l.rnião pára compor o piso àquelês entes que não tenhãm dlsponibilidâde
o.çamentária para cumpíiro velor fixâdo.

2. lpsis litterlt forôm apresentados os seguintes questionâmentos:

(1)sê a Lelne 1r.738/2018 vlnculâ a àtuãllzôção do plro ao pêícentualdê crcs.lmento do v.lo.
ànual mÍnlmo por âluno {V^A'Min), efêrÊnte aôs.no§ l6lclâ13 do êniiío funóamêntal urb.no,
dêffnido n.clonalm.ntê, nos têrmos dâ ljli ne 11.49412007. o.. rêvog.d., é posrÍvêl mânt.r â

vinculação da .tuâlirâÉo do piro ão pêícentuâl dê cr.tcimênto do valor ãnuai mÍnimo Po. aluno
(vAAF-Mln), dêínldo nô Lêl na 14.u3/20?0, ou devemd utilit.r outro paíámêko? sê ím, qual

pãrâm.tro?

(2)Oualo pãrâmetro, de hrma € llmlte,a ser utlliêdo ne co mpl6mêntâçâo dâ União pàrâ compor o
piro àquêlês ênt 5 quê não têíhâm dkponibilldade oísam€ntárl. pâÍa cumpílr o vàloí fuâdo, umâ

ve! qu€ o .n. 60, incko vl, do AOgt, fol rêvogàdo?

3. Em resposta, a CONJUR/MEC elaborou o Parecer nl 00990/2021/CONIUR-MEC/CGU/AGU
(2982772), no qualentendeu quer

26. !o p.r!c. rorÍra., po.! rao, . lit rpEr.Co .h q',. r 'h Gp.cÍ6..- .rLld. p.b r.c.,tlt
.rt Zl:-A, lndro Xll, .,. Cflla rêJ. â l,!l n.. 1L7l!, d. 2qr!, P.lot t{ulnt6 .[umêí!ot: â) caro

o coníinrinle Í€ÍormadoÍ qulsêrsê â mâniJtenÉo dor crltérlor dá Lêl n.e 11.73E, d€ 2mE, . EC nr

108, dê 2020, nlo íixáíià à obitàçào de umà nov. l.L p..a ditciplln.r o têmâ, b) dê iglal modo,
qu.ndo d. publiÉCo dâ têlnr 14.113, de 2020, que rêvogou qu.sêtot lmêntê a Lêine 11.494, dê

2007, o lêthlado., .. hêsm. oportunidâdê, c.so ásslm d.!.j.ssê, Í.brmulãri. .5 disposições d:
Iel n.e 11.738, d.2008, ad.quando-â às novas dlsposlçôer dã Ec n0 108, de 2020; c)os arts.4e e 5e

dâ Lel n.e 11.738, dê 2m8, condl.lon.Ír . aplicàção da ôorúâ â cítérlos quê delx.râm de êxistlr

com a €ntrdda em viSor da EC ne r08, dê 2020; e d)á sêmêlhança dâ EC nr 53, dê 2006, ô cri.Éo de

um novo Fundo, com C3râcierÍstica3 dlrint s do anterioí êxi!ê, nô !ámpo inÍràcoístitucionã|, a

criàção dê uín nov. lÊl !.íã rÊgulâmêntá lo ê, poíGílo.mcnt , uma out.a nova l.i pârâ Íatrr
êsF€.6cãm.ntc da qucrtao do plso tâlàrlâl piÍã ot profsslonalt do m.8lstérlo da educação bátlca
púhlic:. (cíío nosio).

27. Poít nto, . L.l n.c 11.73E, d€ 2008, dâdâ as mudançar .dvind.t.om a êntada em ügor d.5
dirposlçõ.s lnrlndâs pEl. EC re toa, de 2020, que impàdãm dirutrm€nt. sobre o critédo dê

rêiuí! do pko t.l.ílrl pa.. o3 pmfssionâi! do má8lctério dã êduc.ção básl!à pública ê

â.o,nphm.nníIo dr UltLo p.r. iuô intêgElizr§.ão lans.4, . 5r, paráfàfo únlco), d.p!nd!á d.

hnp.,//El.l@.gd,bdl.i/@6lrôlrdo..php?.@o.d@mnto_knprimk_mhaã4ó-odgmraÚE_ú.oel12!úld-do@tunlo.361a11llli.írê_si.to . 1/7 hr9r //Er,M.!6ubÍ/si/@nü.or.dor.phr?@o{todn.nb_lfi9nmh_,lh&eo_ori§.i{Nors-vLu.ridÀú_do.umnto-3614ir1âinlÍ._.rd.. . 27
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profíssional5 saltesse de 65%em 2012 para 81% em 2020 (fi8'rrê 2).

Flgurâ 1 - Rendlmento bruto médlo menJâldos proisslonâls do megistérlo dá! redêt públlcâs dâ educâção básica

com nívêl supêrlor complêto ê dosdemals profisalonaiscom Íormâção .qúlvôhnle - gôsil(velorês arn RS).

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

-,a-P.oíissaonãirdo Magi5tério -.--Oem.is ProÍisslonals

ro^E: El.b.rro ,.r. ohd/rr9 o6 bú .ô úô, ó h.q!r.. i*ioúr ,ú An6tÉ d. I)6iclrô cô.'tlí!.r'ract (2orr.mro)
ro.: Ek .' tu^.údd órtrd6 É. v,t é. do rr(r/136É . pEíos .h Eb/1020

L2. Em 2020, os protessores Eanhavem 78,5X do sâlário médio de outros pÍofisrionais com a

mesúâ esaolâridade.

tlSuíô 2 - Releçro parcêntualênüê o rêndlmênto bruto médlo mênsaldot proffsslonâli do mâBlstéílo das rêdes
púhllcâ3 da êdúceCo báalca, com nível5upeaior completq e o rendlmento bruto tyÉdlo mênraldotdemâls

9Íollsslonala as$lâíâdos, com o mêsmo nÍvêldê êscolâridedê - Bresll,

2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

ro.t.: €lrhoàrlo D.L ora./rrcp om à8. .m dnd d. rE{uti. x..kiúr Ér ^l|rft 
d. ooôkílro cÔ.ínurrBcE (mr2 r02ol

NoÉ rloB hon.údo. @daldd p.[ rn go do lPcA/rl6Ê r Ênlo, d. mú/1020

13. Após .onsultâ no Módulo PAR 4 do Sistema lntefado dê Plenejâmento, orçâmento e
Finanças do Mlnistério dâ Educação (Simec), veÍifica-se que 85% dos municlpios e 85% dos êstâdos

07t02r7!2r 11:a0 SEI/MEC - 3110679 . P.ltd
brasilalror possuem plso sâlâÍlãl nâcionêl dos píofisslonais do maSlstérlo da educação báslaâ públlca

dêffnido em Lel. Os dados também mostram quê exlstem pêquenas dlfêrençar retlonais,sêndo as

.êtlões CenÍo-Oesle e sul às que possuem melor partlclpeção de munlcÍplos com plso deÍlnido em Lel
(fi8ura 3).

Flgurá 3 - Pêícêntueldê Munlcíplos que porsúem plso deÍinido em Lêlpoí ReSlão,

TORÍE NOiDÊSÍT SUOESTE sut CET{ÍRO.OEsT€

r Piso Salarialdefinrdo em lea e Não porruem Pi5odeíinido€m L€i

ro.!., Módlro PÂi a tlM[c

14. O novo mêrco regulôtório do financiamento de educação básicã braslleiE introduzido pele

Emênda cons6tuclonâl nc 108/2020 e realçado pela Lel ne 14.113, de 25 de derembro de 2020 (nova Lel

do Fundeb). tíouxe ao ordenâmênto juridlco quesüonamentos em relação à consêquênclô hermenêutica
que rêgulamenta o ffnanciamento da educâção báslca bresileira.

15. lJm dêlês envolvê um assunto importante em relâção à vâloraaação de profissionaia ne
prestação daquele ípo de seÍviço público: o piro salariâl nâcional dos paofissionâis do magistério da
educâção básice pública, Íegulamentado pela Lei np 11.738, de 16 dejulho de 2008.

L6. A polÍtjca remuneratória no âmbito da educação brasileiía é uma diretdz constitucionã|,
nos termos do ert, 206, inciso Vlll, da ConstituiÉo Federal, o qual adur que o ensino deve ser miôistrado
com ênfuse no "piso salarlal naclonal dos prollsslonais do ma8lstérlo da educação báslca pública, nos
termos de lei Íederal".

17, Estabelecer uma polítjcâ de valorlzàÉo proffsslonal .trelada à adoção dê um padrão

remunêaatórlo mÍnimo, como é o câso da lnstjtuição de um plso salarlal, envolve umà atlvldade
interdisaipliner que requer um estudo minucioso de permissão lêSisletivã e respeito do tema, em
conjunto com a matrlz normâtiva que regulamênta e orSaniza as ffnançês públicas.

18, Resta evidênte que o letislador Íoi silente quanto à metodolotiâ de atualiração do vâlor do
paso, o que âÍeta dlÍetamentê a polÍti.ã de valorização profissional do mâgistério da educêção básica da

redê públlca, problêma que deve ser soluclonado porque tanto o direito à educâção, como
à íemuneÉção no âmbito do serviço público são considerados direltos fundamentals iociais (art.

6e, coput, c/c art.39, ç3c), e, em virtude dê dicção expressâ pelo aft. Se, §1s, dã ConstituiÉo Federal, "As
normas derinidoÍar dos dlreitos e Saranties fundamentais têm aplicação imediata".

19. fusim, a mora legislativa êm vigor não é Íâtor iÍnpeditivo pará que o Ministério da
Educação exeíça a sua titulaíidade êm relaçeo à coordenâção dâ políüce hâclonâl que lhe é intrinsecâ,
rêzão pêla qual está em elaborâção estudos quânto e indicedores pera a etuell2ãção do piso sâlârlâl
nacionaldos profissionals do magistérlo da educaÉo básica pública.

20. O assunto valorização dos profisslonais dô educaÇão é reconhecido pelo Supremo Trlbunel
Federâl (sTF) como uma ferramenta capaz de Íomentar o desenvolvimento necionel e a errâdiEâção dã
pohrczà, in vetbisl

ttptr/r.1.m.ú.9ôv ôr/!.!@^lrolúd.php?.@o.d@m.ntr_lnpr m r_Eb&c.o_digôrqwo_vLqllz..úld_d@um.nio-!6141114.16_. r!.... /í7

11./.

6t%

18'A 7a*77X

29%
239ú 22,t22%
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A vâlo.i!ôçáo dos prcfliilon.b da .ducàção ê5tá dlretam.nte í€l.clonada ao cumPrlm.nto dos

obl.tivos fuÍ\damêntâls dâ RêPúbllÊ., Poit é Por mêlo d. educÉo qu. §Ê caminha p..? a

coníruçlo de um. soclcdadê llvre,luí. ê solldá a, Pâ.â o d.senvovlmento n.clonâl ê paía à

êrãdlcâéo dá pobrczâ, da maBln.liraÉo e rêduçlo dâs deítu.ldâdês so.l.h (rrt.3r, l, ll ê lll, da

cFlEE). €ssê propósito fol lnt.gràlmentc àcolhldo P.l. consítulÉo dÊ 19E8, ao íÉconhecÊr a

€du.áçro como dkeito fundàmêntál sodâl (ãrr. 6rl, 'dlclto de todos e dêv€. do Ênado é d.
f..nftâ', qle tê.á ptomovid. ê iôcêntivádâ cob â col.hoEçlo dã to.i€dãdê, vieÀdo .o pleno

dcrênvoMmento dâ pêtsoã, r.u prep.ro pac o .rêr.ício à cidãdania e tu. qu.lific.ç:o 9..4 o

tíãblho' {in. 205).

AOl4a48/OF. REletorla do Minlstro tuh Robêrto Báíoso. D.ti do I u lgâmentô: 01/03/2021. Detâ dã

Publlcação: o5/05/2021. óEão lulsadol| TÍibun.l Pl.no.

2f. A problêmátice dâ lâcuhâ leglslativa em vigor informãde pela coNluR/MEC requer e

êdlção de lei, .oniorme determinâ o arl.212-A, inclso Xll, da con§ítuição Federal, para quem "lei
espêaífica dlsporá sobre o piso salârlâl prollsslohal naalonal paía o! profilsionãls do maglstéÍio da

educação básicâ pública". mas,finalizar um pÍocesso legislaüvo requer tempo por cilusa do sistemâ de

freios e contrapesos, controle recípaoco de podet que colocá o Poder Leglslaüvo como paotatonista no

proaesso de di5cussão legislatlvá.

22. o contexto fático e normativo existênte requêr uma ação administEtivâ no sentido de

soluclonar o problemâ, em carátêr êxcepcional, cohcorrente ao proaesso legislativo, cuJâ apaovâção em

sua totãlldade demanda tempo aonliderávele, de certa manelrê, câusa lnsegurança jurídlca em ra2ão da

lmprevlsibilidôde em aelação ao seu desfecho. Sâo nestes termos que, ampàrados no Parecer ne

ooo67/2022lcoNJUR-MEc/cGU/AGu (31086231, con.luiu'sê pela viãbilidade jurídica de uma

Interprêtação no lentido de utililar, para 2022. o tratamento dado ãté então baseado nâ Lei ne

11.738/2008. diante da inerlstênciâ, até o momento, de noÍmativo que a §ubstitua.

23. De âcordo com o dlsposto no aft. 5l da Lel n! 11.738/2008, "o piso sâlâíal neciohâl dos
píoÍlsslonais do mâglstérlo da educação básica pública !rEllt!dil!d!,-lü&lrnG!lG, no mês dê lúg[o
e partlr do áno dê 2009".

24. Seu parátrafo único traz que "ã âtualização de que trdta o caput deste artiSo será

calculadâ llüllÊldÊ$jI!§ngpêrccntü.1 dê cÉrtlmchto do ú.lor .nu.l lníílmo n!Íflt,lo!.Í!íÊÍ!!tC
eos.no3 InlÊlah do Ghtlno fundamÉnLl uràano, dêfinido nãcionãlmênte, nos teÍmos da Lei nr 11494,
de 20deiunho de 2007".

25. A AGU/CGI,J, na Nota Técnic. ne 36/2009, definiu que esse peÍcentuâl deve ser cãlculâdo

uülizando-se o crescifiento apurádo entre os dois exercÍcios consecuüvos mais recentes.

26. Com b.§r Í!o cÍltÉrio .ttabalrddq o wlo, do pllo pân 2022 !êá.aldrhdo dô lqülnt
furma:

Plso M{tülrlo 2022 = Plio dG 2021 ([§ 1.886,24] r 1,3324 = RS 3.645.63

t Jlltú = p.rtêntuâ l de crêscim€nto do vàlor ânoa l m Ín imo por .lu no (VAAF-M lN l do tundeb d€ 2021 (Rs

4.462,83)1, êm rêlação âo vâlor ânuãl mínimo poí aluno (VMNAA) do Fundeb de 2O2O (R§ 3 349,55)2.
(11 Publicado pela Port. lntêrm. MEC/ME na 10, de 20 dê delembro de 2021,
(2lPubilcado pela Port. lnteÍh. MEc/ME nr 03, dê 25 de novembro de 2020.

27. Assim, mantidâ a paÉmetrizâção iá existente, apresentâmos a metodologia de cálculo
parâ a atualizaÇão do valor do piso 3âlãrial nâcaonal dos prollssionais do mâgistério da educação básicâ

públicâ, pârê o âno dê 2022, e por proffsslonais do matistério entende-se por âqueles que desempenhâm
âs atividades de docênciâ ou as de suporte pedaSó8iao à docênciâ, ou seia: direção ou âdmini5tração,
plânejâmênto, inspeção, supervisão, orlêntâção e coordeneção educâcionais, êxercidas no âmbito das

unldades escolares da educáção básica. em suas diveÍsas etapas e modalidâdes. E55es profissionais

devem ter á formãção mÍnimà em nível supêrloí em cuÍso de llcenciêtura, admitida nâ educâçâo lnfántil
e nas séries iniciâis do ensino Íundemental, formação em nível médio, nã modalidãde Normal.

m.co ctusÃo
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28. Por todo o êxposto, submetêmos o píesente Parecet que trata da atuallração do piso

salariôl ôacional dos profisslonais do mâ8istérlo da educação bá§ica públlca, definidos pelá Lêi nr
11.738/2008, ao Mlnistro de Estádo da Educação pârê epreciação e postêrior homoloSaçâo,

À conslderãção súperioí

LEDA REGINA BITENCOURT DA SITVA

Coordenadora-Geraldê Formação de Professoíes dâ Educação Básica substitutâ

ARMANDO ARAÚJO SILVESTRE

coordênador-Geral de ValorizâÉo dos Profissionaas dâ tducaçâo

Documênto assinado elltronicám.nt. porM.u.o blt R.bGb, s.cr.rárlo(.1, . rn 31/0112022. às

14r05, conforme horáílo ofiElal de graslila, com íuídemênto dâ Pon.ria nl 1.042/2015 do Ministérlo

de Educeção.

De acordo. À consideração superioí

RENÂTO DE OLIVEIRA BRITO

Dlretor de Formâção Docente e valorizãção de Profisslonals da Educação

De acordo. Encaminhe-se à secretâria-Erecuíva

MAURO LUIZ RABELO

secretário de Educaçêo Báslca

Itl

:ir Documento assinâdo eletronlcamêntê porR.n.to d. Ollvêlrâ BÍlto, Dlr€to(.|, en 3ll1ll2022, às

17r19, conforme horário oflciâl de Brasíliâ, com íundámento da Portâria nc 1.042/2015 do Ministério

da Educàção.

*'ir
Documênto assi^ado eletronlcàmêntê por Lêda Ratlna Eltanaoual da sllva, Cooídanadoríâ|, êm

3110712022, às !7:24, Í,nforme horáíio oficiãldG B€sllia, com Íundamcnto dâ Porteria ne

1.042/2015 do Mlnistérlo da Educeção.

l,

Documênto assinado êlêtíonicimente porÂÍm.ndo Ar.uio Sllvc§t?€, Coordên.do(.1-Geml, em

1110112022, às 17:24, conforme horáíjo offcielde Brâíllâ, com fundálnento da Portaria nc

1.042/2015 do Ministério da Educação.

hnp.://úl.tu.Oebíú]/@nlrd.dú.pÀp?.6-do@m.nlo-lrnpdnk-Éha.eo-ongdsE-v'.!{E..Aid-doorm.io.3614111Àhlrê-668. íl

a âúanticidâdê dêite documlnto podê têrconÊrlda nosltê

htF.r/..r.nw.govb/ruúntdádd.php?Eo-d@mnlú*lmp.lftn-{.ôaÉ-rd!Eín.rd.-vL!.rE .Ab-&.umnio'3614111ÀinÍr.-.ÉL.
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http://sei.mêc.gov.br^eilcontroladoí_ertêrno.php?
àcao=documento_conferk&id_orgao_acesso_exierno=0, iníormôndo o códi8o verlflcador 3110679 e

o códlto CRC 30E86447.
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Mensagem de veto

Vide ADI n'4167
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Presidência da República
Gasa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEt No 11.738 , DE 16 DE JULHO DE 2008.

Regulamenta a alínea "e'do inciso lll do caput do an.60
do Ato das Disposiçóes Constitucionais Transitórias, para
instituir o piso salarial proÍissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica.

O PRESIDENTE Ol nepÚeLtCl Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancaono a seguinte Lei:

Art. 13 Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os proÍissionais do magistério público da
educação básica a quê se reÍere a alínea "e" do inciso lll do cap_!f_dE(§0_d9Áte_dês !§p_9s1çeCs_Ç.9.!stiusjg!ê§
Transitórias.

Art.2: O piso salarial profissional nacional para os proÍissionais do magistério público da educaçáo básica será
de R$ 950,00 (novecentos e cinqúentâ reais) mensais, para a Íormação em nível médio, na modalidadê Normal,
prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, quê estabelece as diretrizes e bases da educaÉo
nacional.

§ í: O piso selarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Fedêral e os
Municípios não poderão Íixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básíca, para a
jomada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

§ 29 Por proÍissionais do magasterio público da educâçáo básica entendem-se aqueles que desêmpênham as
atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto é, dirêção ou administração, planeiamento,
inspeção, supervisão, orientaçáo e coordenaÉo educacionais, exercidas no âmbito das unidadês escolares de
educaÉo básica, em suas diveÍsas etapas e modalidades, com a formaçáo mínima determinada pela legislaçâo
Íederal de diretrizes e bases da educaçáo nacional.

§ 30 Os vencimentos iniciais reÍerentes às demais iornadas de trabalho seíáo, no mínimo, proporcionais ao valor
mencionado no caput deste artigo.

§ 4: Na composiÉo da iornada de trabalho, observar-s+á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária
para o desempenho das atividades de interação com os educandos.

§ 5! As disposições relativas âo piso salarial de que trata esta Lei serão aplicâdas a todas as aposenladorias e
pensÔes dos proÍssionais do magistério público da educaÉo básica alcançadas pelo ert. 70 da Emenda
Constitucional no 41, de '19 dê dezembro de 2003, e pela Emendâ Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005.

AÍt. 39 O valor de que trata o art. 2: desta Lei pâssará a vigorar a partir de 1: de janeiro de 2008, e sua
intêgralização, como vencimento inicial das Çaneiras dos proÍissionais da educaçáo básica pública, pela Uniáo,
Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e proporcional, observado o seguinte;

| - {vETApO);

ll - a partir de 1: de ianeiro de 2009, acréscimo de 2/3 (dois terços) da diÍerença entre o valor referido no art. 2!
desla Lei, atualizado na forma do art. 59 desta Lei, e o vencimento inicial da Carreira vigente;

lll - a integralizaçáo do valor de que trata o art. 2: desta Lei, atualizado na forma do art. 5: desta Lei, dar-se-á â
partir de '13 de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente.

§ í3 A integralizaçáo de que trala o caput destê artigo poderá ser antecipada a qualquer têmpo pela União,
Estados, Distrilo Fedêral e Municípios.

§ 2: Até 31 dê dezembÍo dê 2009, admitir-se-á que o piso salarial proÍssional nacional compreenda vantagens
pecuniárias, pagas a qualquer título, nos casos em que a aplicaçáo do disposto nêste artigo resulte em valor infãrior
ao de que trala o art. 2: desta Lei, sendo resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do
referido nesta Lei.

Art. 4: A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso Vl do caout do art. 60 do Ato
das Disp-9s§0esl-slsllus!.snêtslIals e em regulamento, a integralizaÉo de quê trata o art. 3! desta Lei, nos
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casos em que o enlê federativo, a partir da consideraçáo dos recursos constitucionalmente vinculados à educação,
nâo tenha disponibilidade orçamentária para cumprir o valor Íixado.

§ 1! O ente íederativo deverá iustiíicar sua necessidade e incapacidade, enviando ao MinistéÍio da EducaÉo
solicitaÉo Íundamentada, acompanhada de planilha de custos comprovando a necessidade da complementação de
que trata o círput deste ârtigo.

§ 2] A União será responsável por cooperar tecnicâmente com o ente federativo que náo conseguiÍ asseguraÍ o
pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e aperfeiçoamento da aplicaÉo de seus recursos.

AÍt. 5: O piso salarial pÍofissional nacional do magistério público da educaÉo básica será atualizado,
anualmenle, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

Paá$aÍo único. A atualizaÉo de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se o mesmo
percentual dê crescimêntô do valor anual mínimo por aluno reÍerente aos anos iniciais do ensino fundamental urbano,

deÍinido nacionalmente, nos termos da Lei no 11 .494, de 20 de junho de 2007.

Art. 6: A Uniáo, os Estados, o Distrito Federal ê os Municipios deveráo elaborar ou adequar seus Planos de
Carreira e RemuneraÉo do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em vista o cumprimento do piso salarial
profissional nacional para os proÍissionais do magistério público da êducaÉo básicâ, conforme disposto no parágrafo
único do art. 206 da Constituiçáo Federal.

AÍt. 79 (vETApO)

Art. 89 Esta Lea entre em vigor na data de sua publicaçáo.

Brasília, 16 de julho de 2008; 1873 da lndependência e

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Nelson Machado
Femando Haddad
Paulo Bemado SiNa
José Múcio Monteiro Filho
José Antonio Dias Totfoli

í 20: da República

Este texto náo substitui o publicado no DOU de 17.7.2008
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PORTARIA l\..] I .595. DE 28 DE DEZEMBRO DE 201 7

Atualiza o valor do Piso Salarial
Profissional Nacional do magistério
público da educaçâo básica para o

exercício de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇAO, no uso das atribuições que lhe
confere o aí. 87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição. em conlbrmidade com o ârt. l5
da Lei na 11.494. de 20 de iuúo de 2007. e com o aí. 7a do Decreto ne 6.253, de 13 de
novembro de 2007. e

CONSIDERANDO

Que o piso salarial profissional nacional do magisterio público foi estabelecido
pela Lei n0 I1.738, de 16 de julho de 2008. em cumprimenlo ao que determina a Constituiçâo
Federal. no an. 60. inciso lll, alínea "e". do Ato das Disposições Constitucionais 'lransitórias:

De acordo com o art.5q da Lei 11.738. de 2008, o Piso Salarial Protissional
Nacional - PSPN do magistério público da educação básica será atualizado, anualmenle. no mês
de janeiro, a partir do ano de 2009. Segundo o parágrafo único do supracitado aíigo. essa
alualização scrá calculada utiliz:üdo-se o mesmo percentual de crcscimento do valor anual
mínimo por aluno - VAA, definido nacionalmente no Fundo de Manutenção e Desenvolvimenlo
da liducação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb. ret'erente aos
anos iniciais do ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da l,ei n!
I I .494. dc 20 de junho dc 2007.

Com base na Portaria lnlerministerial MEC/MF na 08. dc 29 de novembro de
1017. e na Ponaria lnterministerial MEC/lvlF n§ 07. de l6 de dezembro de 2016. resolve:

Art. la O valor do Piso Salarial ProÍlssional Nacional do magistério público da
educação brisica, na forma prevista na Lei na I1.738, de 2008, fica definido em R$ 2.455,35
(dois mil quÍrtrocentos e cinquenta e cinco reais e trintâ e cinco centavos), para o exercício de
2018.

Parágratb único. A atualização do valor do Piso Salarial Profissional Nacional do
magistério público da educação básica foi feita com base na variaçâo enlre o VAA da Ponaria

.T

APROVADO PEt-A CONJUR-MEC/CGU/AGU



Interministerial MEC^4F no 08, de 2017. e o VAA da porraria lnterministerial MEC/MF na 07.
de20l6. o que representa variação de 6.8r%, que deve ser aplicada ao valor do pSpN do ano
anterior (em 2017, R$ 2.293,80).

Art. 2q Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua pubricação, produindo
efeitos a partir de l0 dejaneiro de 2018.

aPROVADO p gt-A COr{JUR-MEC/CGU/AGU

r'(
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